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AUTOR: RONALDO MARTINS

PROJETO DE LEI
22/04/2013

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO DIA ESTADUAL DO
PAPILOSCOPISTA, NA FORMA QUE INDICA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º. Fica criado o Dia Estadual do Papiloscopista a ser comemorado, anualmente, no dia 5 (cinco) de

fevereiro de cada ano.

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICAÇÃO

O Papiloscopista é o profissional especializado em trabalhar com a identificação humana, geralmente

através das cristas de fricção da pele. Usualmente, essa identificação é feita com base nos desenhos

papilares presentes nos dedos (dactiloscopia) e das palmas das mãos (quiroscopia), bem como dos

artelhos e plantas dos pés (podoscopia).

A identificação utilizando as papilas dérmicas é realizada pelos especialistas em necropapiloscopia,

quando a camada mais externa da pele, denominada epiderme, tenha sido destacada por decorrência do

processo de decomposição. O processo de identificação mais utilizado pela Polícia Judiciária, com base

científica até hoje não posta em dúvida, é o da identificação dactiloscópica.
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  
6.  

7.  

Ele e responsável pela coleta de vestígios papiloscópicos nos locais de crimes e em suportes diversos que

tenham relação com o evento, o Papiloscopista tem importante participação na identificação de vítimas

desconhecidas e, principalmente, nos casos em que os cadáveres encontram-se em adiantado estado de

putrefação.

São tarefas desenvolvidas pelos Papiloscopistas:

 Identificação civil com a coleta, codificação e análise das impressões papiloscópicas das digitais
para confirmação da carteira de identidade.
 Identificação criminal através de uma cadeira que faz a identificação visual e voz, e que possibilita
a coleta de impressões digitais.
  A necropsia na coleta, processamento e análise com confronto das impressões papilares para
identificação de pessoas mortas.
Controle de qualidade, arquivamento, identificação criminal e coleta de impressões papilares
latentes em local de crime;
A expedição de antecedentes criminais (folha corrida);
Fiscalização em concursos públicos para comparação papiloscópica dos candidatos duvidosos, para
evitar fraudes e falsidade ideológica;
 No local do crime, é o responsável pelo levantamento de impressões digitais.

O Estado do Ceará tem um dos quadros mais competentes de Papiloscopistas do país, na figura dos

servidores da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social – SSPDS.

Esses profissionais merecem o reconhecimento e homenagem através da criação do seu dia, que será

comemorado anualmente no dia 5 de fevereiro de cada ano, coincidindo com a data nacional da categoria.

 

 

 

 

RONALDO MARTINS

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   DESPACHO DA LEITURA

  Autor:  99007 - ALBERTO PORTELA

  Usuário assinador:  99078 - SÉRGIO AGUIAR

  Data da criação:  23/04/2013 09:38:13  Data da assinatura:  23/04/2013 13:11:20

PLENÁRIO

DESPACHO
23/04/2013

LIDO NA38.ª (TRIGÉSIMA OITAVA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA VIGÉSIMA OITAVA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ, EM 23/04/13.

CUMPRIR PAUTA.

ENCAMINHE-SE À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

SÉRGIO AGUIAR

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99247 - HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR

  Usuário assinador:  99247 - HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR

  Data da criação:  25/04/2013 08:43:18  Data da assinatura:  25/04/2013 08:43:22

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
25/04/2013

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-034-00

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 27/04/2012

ITEM NORMA: 7.2

 

MATÉRIA:

MENSAGEM N°
PROJETO DE LEI N° 76/2013
PROJETO DE INDICAÇÃO N°.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N°
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N°.
PROPOSTA DE EMENDA CONSTITUCIONAL N°.
PROJETO DE RESOLUÇÃO N°

AUTORIA: DEPUTADO RONALDO MARTINS

 

 Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

HAMILTON VIEIRA MOTA JUNIOR

ASSESSOR (A) DA COMISSÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJ DE LEI 76/2013 - REMESSA À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  26/04/2013 12:32:26  Data da assinatura:  26/04/2013 12:32:34

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
26/04/2013

ENCAMINHE-SE À CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA, PARA ANÁLISE E PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 76/2013 - DISTRIBUIÇÃO PARA ANÁLISE/PARECER.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  06/05/2013 09:22:22  Data da assinatura:  06/05/2013 09:22:28

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
06/05/2013

À Dra. Andréa Albuquerque de Lima para, assessorada por João Paulo Pinheiro de Oliveira, proceder
análise e emitir parecer.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA

6 de 22
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (2 ASSINATURAS)
10/05/2013

PROJETO DE LEI Nº 076/2013

AUTORIA: DEPUTADO RONALDO MARTINS

MATÉRIA: DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO DIA ESTADUAL DO
PAPILOSCOPISTA, NA FORMA QUE INDICA

 

PARECER

 

                                                  Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio
no Ato Normativo 200/96, em seu art. 1º, inciso V, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o PROJETO DE LEI nº 076/2013, de
autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado RONALDO MARTINS, que “DISPÕE SOBRE A
CRIAÇÃO DO DIA ESTADUAL DO PAPILOSCOPISTA, NA FORMA QUE INDICA”.

 

JUSTIFICATIVA DO PROJETO

 

02.                                              O ilustre Parlamentar justifica a relevância de sua proposição ao
argumentar que: “O Papiloscopista é o profissional especializado em trabalhar com a identificação
humana, geralmente através das cristas de fricção da pele. Usualmente, essa identificação é feita com
base nos desenhos papilares presentes nos dedos (dactiloscopia) e das palmas das mãos (quiroscopia),
bem como dos artelhos e plantas dos pés (podoscopia).”

 

03.                                          Assim, o autor da proposição em análise prossegue em seus argumentos,
acrescentando que “A identificação utilizando as papilas dérmicas é realizada pelos especialistas em
necropapiloscopia, quando a camada mais externa da pele, denominada epiderme, tenha sido destacada
por decorrência do processo de decomposição. O processo de identificação mais utilizado pela Polícia
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Judiciária, com base científica até hoje não posta em dúvida, é o da identificação dactiloscópica. Ele é
responsável pela coleta de vestígios papiloscópicos nos locais de crimes e em suportes diversos que
tenham relação com o evento, o Papiloscopista tem importante participação na identificação de vítimas
desconhecidas e, principalmente, nos casos em que os cadáveres encontram-se em adiantado estado de
putrefação”.

 

04.                                          E, por fim, arremata defendendo que: “O Estado do Ceará tem um dos
quadros mais competentes de Papiloscopistas do país, na figura dos servidores da Secretaria de Segurança
Pública e Defesa Social – SSPDS”, e que “Esses profissionais merecem o reconhecimento e homenagem
através da criação do seu dia, que será comemorado anualmente no dia 5 de fevereiro de cada ano,
coincidindo com a data nacional da categoria”.

 

DO PROJETO

 

05.                                           Dispõem os artigos da presente propositura:

 

“Art. 1º. Fica criado o Dia Estadual do Papiloscopista, a ser comemorado,
anualmente, no dia 5 (cinco) de fevereiro de cada ano.

 Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

 

ASPECTOS JURÍDICOS

 

06.                                            A proposição em baila, sem sombra de dúvida, destaca-se por seu relevante
interesse público e passaremos agora a analisá-la sob seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

07.                                           A , em seu bojo, estabelece o seguinte no que éLex Fundamentalis
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil:

 

“Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do
Brasil compreende a União, , o Distrito Federal e os Municípiosos Estados ,

, nos termos desta Constituição”. (grifo inexistente notodos autônomos
original)

 

08.                                          Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “ ”:in verbis

“Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
.que adotarem, observados os princípios desta Constituição
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§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam
”. (grifo inexistente no original)vedadas por esta Constituição

 

09.                                          A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo
14, inciso I, “ ”:ex vi legis

 

“Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os seguintes princípios:

(...)

I – ;” (griforespeito à Constituição Federal e à unidade da Federação
inexistente no original)

 

10.                                          Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União,
cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24, e a competência
exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, entende-se que
os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes
sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

 

11.                                          Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se
refere a Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, “ :ipsis litteris”

 

“Art. 60. :Cabe a iniciativa de leis

I – ;” (grifo inexistente no original)aos Deputados Estaduais

 

12.                                          Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual,
ou seja, remanesce aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados

 (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI, § 2º e suas alíneas).nos demais incisos do mencionado artigo

 

13.                                          A Constituição Federal, lei maior do país, assegura, por sua vez, autonomia
aos Estados Federados que, nas palavras de José Afonso da Silva, se consubstancia na sua capacidade de
auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração, arts. 18, 25 a 28 (Afonso da

).Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589
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14.                                          Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de auto-administração decorre
das normas que distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo
legislativo decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, as
leis e princípios elencados na referida Carta Magna Federal.

 

15.                                          Nessa perspectiva, o projeto em questão não fere a competência
indicada ao Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as

, a seguirmatérias relacionadas no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual
transcrito:

 

“Art. 60. :Cabe a iniciativa de leis

II - ;ao Governador do Estado

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado

as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração
direta, autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas
e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou
aumento de sua remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e
aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites
de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de
policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de
Estado, órgãos e entidades da administração pública direta e indireta,
concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo,
concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a
impostos, taxas e contribuições;

e)  (grifo inexistente no original)matéria orçamentária.

 

16.                                           De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no artigo 88, incisos III e VI,
da Constituição Estadual, :in verbis

 

“Art.88. :Compete privativamente ao Governador do Estado

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
;Constituição
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(.....)

VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo
”. (grifo inexistente noe da administração estadual, na forma da lei

original)

                                             

17.                                           Assim, tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva
ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente
tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que o presente Projeto de Lei dispõe

, remanescendo, assim, ao Estado a competênciasobre a criação do dia estadual do Papiloscopista
.para legislar sobre a questão

 

18.                                           Pode-se observar, claramente, que a proposição em análise não impôs
qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição
dos Poderes, princípio geral do Direito Constitucional e fundamental da Constituição, consagrado
no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou
o princípio da Unidade da Federação.

 

19.                                           Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei encontra-se
em sintonia com os ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre

.Parlamentar a iniciativa legislativa sobre a matéria em questão

 

20.                                           No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta
Magna Estadual, in verbis:

 

“Art. 58. :O processo legislativo compreende a elaboração de

(.....)

III – ;  (grifo inexistente no original)leis ordinárias ”

 

21.                                          Da mesma forma, estabelecem os artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206,
inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará                      (Resolução
389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96), respectivamente, abaixo:

 

“Art. 196. :As proposições constituir-se-ão em

(.....)

II – :projeto

(.....)
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b) ;de lei ordinária

(.....)

Art. 206.  A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da
proposta de emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual,

:”por via de projeto

(.....)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
;” (grifoPoder legislativo, com a sanção do Governador do Estado

inexistente no original)

 

CONCLUSÃO

 

22.                                          Assim, pelo exposto, somos de  à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação do presente Projeto de Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com o que preceituam as
Constituições Federal e Estadual, e se ajustar à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta
Estadual, como também aos artigos 196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

                                              É o nosso parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA
LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO

JOAO PAULO PINHEIRO DE OLIVEIRA

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 76/2013 - ENCAMINHAMENTO À COORDENADORIA DAS CONUSULTORIAS TÉCNICAS.

  Autor:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Usuário assinador:  99281 - FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

  Data da criação:  13/05/2013 11:21:52  Data da assinatura:  13/05/2013 11:22:19

CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
13/05/2013

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Coordenador das Consultorias Técnicas.

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJ DE LEI 76/2013 - ANÁLISE E REMESSA AO PROCURADOR

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  15/05/2013 15:07:57  Data da assinatura:  15/05/2013 15:08:04

COORDENADORIA DAS CONSULTORIAS TECNICAS

DESPACHO
15/05/2013

DE ACORDO COM O PARECER.

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PROJETO DE LEI Nº. 76/2013 - REMESSA À CCJR

  Autor:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Usuário assinador:  99486 - PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

  Data da criação:  16/05/2013 10:33:29  Data da assinatura:  16/05/2013 10:33:35

PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
16/05/2013

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se à Comissão de Constitução, Justiça e Redação.

PAULO HIRAM STUDART GURGEL MENDES

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAR RELATOR

  Autor:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Usuário assinador:  99333 - ANTONIO GRANJA

  Data da criação:  16/05/2013 12:07:47  Data da assinatura:  16/05/2013 12:08:07

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/05/2013

 

COMISSÕES TÉCNICAS CÓDIGO: FQ-COTEC-025-03

MEMORANDO DE INDICAÇÃO DE RELATOR SEM ESTUDO

TÉCNICO

DATA EMISSÃO: 27/04/2012

DATA REVISÃO: 01/04/2013

ITEM NORMA: 7.2

 

(CCJR)

 

A Sua Excelência o(a) Senhor(a) Deputado(a) Welington Landim

 

 Designação para relatoria de matériaAssunto:

 

                   Senhor(a) Deputado(a),

 

1.               Conforme prevê o Art. 65, inciso IV do Regimento Interno dessa Casa Legislativa, designamos Vossa Excelência

Relator(a) da referida matéria, lembrando-lhe o prazo regimental de 10 dias para a apresentação do Parecer (RI. Art. 82, inciso I).

2.                Solicitamos, tão logo a matéria seja relatada, encaminhá-la à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para a

inclusão em Pauta.
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                   Atenciosamente,

 

 

 

ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:   CRIA O DIA ESTADUAL DO PAPILOSCOPISTA

  Autor:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Usuário assinador:  99080 - WELINGTON LANDIM

  Data da criação:  21/05/2013 11:13:02  Data da assinatura:  21/05/2013 11:13:20

GABINETE DO DEPUTADO WELINGTON LANDIM

PARECER
21/05/2013

 

Nosso parecer é FAVORÁVEL a regular tramitação da presente propositura.

WELINGTON LANDIM

DEPUTADO (A)
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